
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2171266 - SP (2022/0221393-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : TRENDFOODS LP COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EMELY ALVES PEREZ - SP315560
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO SAT/RAT. ALÍQUOTAS FIXADAS POR 
DECRETO. LEGALIDADE DO ENQUADRAMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica acerca da legalidade do 
enquadramento, por meio de decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT/RAT).

2. Agravo interno a que se nega provimento.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO SAT/RAT. ALÍQUOTAS FIXADAS POR 
DECRETO. LEGALIDADE DO ENQUADRAMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica acerca da legalidade do 
enquadramento, por meio de decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT/RAT).

2. Agravo interno a que se nega provimento.   

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TRENDFOODS LP COMERCIO 
DE ALIMENTOS LTDA contra a decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL AO SAT/RAT. ALÍQUOTAS FIXADAS POR DECRETO. 
LEGALIDADE DO ENQUADRAMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fl. 20.412).

Em suas razões recursais (fls. 20.421/20.431), a parte agravante sustenta a 
violação do art. 22 da Lei 8.212/1991, aduzindo, em suma, que "O que se questiona, in 

casu, é a forma como tal enquadramento foi feito, violando diversos princípios basilares 

da Administração Pública, estando tal ato, portanto, eivado por vícios que o tornam 

nulo" (fl. 20.427). 
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Impugnação não apresentada, conforme certidão de fl. 20.435.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
decisão agravada.

O Tribunal de origem considerou justificada a majoração da alíquota levada 
a efeito pelo Decreto 6.957/2009 assim fundamentando:

No caso dos autos, objetiva a autora declaração de inexistência de relação 
jurídica que obrigue a autora (matriz e filiais) ao recolhimento da Contribuição ao 
Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT) na forma prevista no Decreto nº 6.957, de 
2009, declarando-se a sua inconstitucionalidade incidental, tendo em vista que “a 
revisão genérica e indiscriminada decorrente do Decreto 6.957/09 é absolutamente 
destituída de respaldo legal”.

A esse respeito, destaco que, para além da “presunção de conformidade com 
a norma primária” citada em item acima, tem-se conhecimento da Portaria 
Interministerial 254/2009 (“ http://www2. dataprev. gov. br/fap/portmps254. pdf), 
que publicou em seu anexo I os róis dos percentis de frequência, gravidade e 
custo, por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 
2.0, Anexo I, calculados conforme metodologia aprovada pelo Conselho Nacional 
de Previdência Social – CNPS" (destaquei).

Tal Portaria interministerial considerou, entre outras legislações, as 
Resoluções MPS/CNPS 1.308/2009 e 1.309/2009.

Na Resolução 1.308/2009 lê-se o seguinte:

“A Resolução MPS/CNPS Nº 1.269/2006 estabeleceu metodologia definindo 
parâmetros e critérios para a geração do FAP. Estes parâmetros foram testados e 
os resultados sinalizaram para a necessidade de aperfeiçoar a metodologia de 
modo a garantir justiça na contribuição do empregador e equilíbrio atuarial. Desse 
estudo resultou a nova metodologia abaixo descrita, que altera parâmetros e 
critérios para o cálculo da freqüência, da gravidade, do custo e do próprio FAP, em 
relação à metodologia anterior.”

Assim, estabelecida nova metodologia para obtenção dos parâmetros e 
critérios para o cálculo da frequência, da gravidade, do custo dos acidentes e do 
próprio FAP para cada empresa, e como os mesmo parâmetros e critérios são 
utilizados para o cálculo dos índices por Subclasse da CNAE, presume-se 
justificada a majoração da alíquota em questão nestes autos promovida pelo 
Decreto 6.957/2009.

Destaco, ainda, precedentes na linha da legalidade do Decreto 6.957/2009: 
(fls. 20.122/20.123 - sem destaques no original).

A conclusão adotada está em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido da legalidade do enquadramento, por meio de decreto, das 
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atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, 
médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho (SAT/RAT). A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO DECRETO 
6.957/2009. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

1. O Recurso Especial interposto pela ora agravante - com vistas a afastar o 
reenquadramento determinado pelo Decreto 6.957/2009, que alterou o grau de 
risco de sua atividade econômica - não foi conhecido, porquanto a orientação de 
ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito Público é no sentido de que a 
discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição ao SAT/RAT em função 
do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal 
(Decreto 6.957/2009), é estritamente de natureza constitucional.

2. O Superior Tribunal de Justiça em caso análogo decidiu que a referida 
questão, diferentemente do que afirma a parte recorrente, é a tratada no RE 
677.725/RS, Tema 554 - STF, ou seja, a legalidade da sistemática do cálculo do 
Seguro Acidente de Trabalho - SAT, sob o pálio das regras previstas no art. 202-A 
do Decreto 3.048/1999 com a redação dada pelo Decreto 6.957/2009, que 
preveem a possibilidade de redução ou majoração da alíquota do Seguro Acidente 
de Trabalho (SAT) e dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), aferida pelo 
desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica. 
Precedente: AgInt nos EDcl no REsp 1.648.620/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 6.3.2020.

3. Ainda que assim não fosse, o Recurso Especial não poderia mesmo 
prosperar. Isso porque as instâncias ordinárias concluíram pela legalidade e 
constitucionalidade do reenquadramento da atividade preponderante da autora do 
grau de risco médio para grave, pelo Decreto 6.957/2009, orientação que se 
coaduna com a jurisprudência desta Corte, a qual já se manifestou no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas 
pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de 
Acidentes de Trabalho - SAT). Precedentes. Assim, havendo a Corte a quo 
observado que "inexiste nos autos provas suficientes capazes de apontar para 
suposto erro na classificação da empresa nos termos do Anexo V do RPS, com a 
redação dada pelo Decreto nº 6.957/2009" (fl. 209, e-STJ), não seria mesmo 
possível alterar tal conclusão sem reexame de aspectos concretos da causa, 
providência que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.014.249/CE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
4/4/2023.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO SUMULAR. OFENSA. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. SAT/RAT. 
ENQUADRAMENTO POR DECRETO. LEGALIDADE. COMPENSAÇÃO. LIMITES. 
LEIS 9.032/95 e 9.129/95. OBSERVÂNCIA. MATÉRIA COINCIDENTE COM A DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO SUBMETIDO À REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO 
DE ADEQUAÇÃO REALIZADO NA ORIGEM. RECURSO PREJUDICADO.

1. "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula." (Súmula 
518/STJ).
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2. Inafastável a aplicação do obstáculo da Súmula 283/STF, pois restou 
inatacado o fundamento basilar do acórdão recorrido de que a compensação foi 
abordada pelo ente público em suas manifestações no processo.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da legalidade 
do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 
n. 8.212/91). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.705.941/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 15/3/2021; AgInt no REsp 1.481.362/RN, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/4/2017; e AgInt nos 
EDcl no REsp 1.600.916/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 3/10/2016.

4. "Os limites à compensação tributária, introduzidos pelas Leis 9.032 e 
9.129, ambas de 1995, que alteraram o disposto no art. 89, § 3º, da Lei 8.212, de 
1991, são de observância obrigatória pelo Poder Judiciário, enquanto não 
declarados inconstitucionais, razão pela qual a compensação do indébito tributário, 
ainda que decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, submete-
se às limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a referida modalidade 
extintiva do crédito tributário" (REsp 796.064/RJ (Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe de 10/11/2008).

5. Uma vez realizado o juízo de conformação pelo Tribunal a quo com 
entendimento proferido em recurso extraordinário submetido ao rito da repercussão 
geral, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise da matéria do 
apelo raro coincidente com aquela discutida no referido recurso representativo de 
controvérsia.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.274.821/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.171.266 / SP
Número Registro: 2022/0221393-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50039167220174036100

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRENDFOODS LP COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EMELY ALVES PEREZ - SP315560
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRENDFOODS LP COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EMELY ALVES PEREZ - SP315560
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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